PARECER Nº 4154, DE 2008
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 663, DE 2008
De autoria do Ministério Público, o Projeto de lei nº 663, de 2008, tem o objetivo de dispor sobre a criação de cargos no Subquadro de Cargos Públicos do Quadro do Ministério Público do Estado.
 A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 148ª a 152ª Sessões Ordinárias de 20/10/08 a 24/10/08, não  recebendo emendas  nem  substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.
                             Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada nos aspectos legais, constitucionais, jurídicos e no mérito, conforme disposto no artigo 31, § 1º, item 3, do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência privativa do Ministério Público, em obediência aos ditames do artigo 24, caput, combinado com o artigo 92, inciso IV da Constituição Estadual e artigo 127, § 2º, da Constituição Federal. 

No mérito, a proposta, baseada no critério da descentralização administrativa, abre a possibilidade de delegação de atribuições que não sejam privativas de membros do Ministério Público a outros agentes, servidores, incumbidos da realização material de atividades marcadamente técnicas, operacionais.

  

     Entendemos que se trata de proposta que adota novos critérios de organização para se adaptar aos dias atuais, aperfeiçoando suas atividades-fins sem, contudo, deixar de atender às exigências do artigo 169 da Constituição Federal. 

                            Verificamos, ainda, que o projeto ao criar cargos nos órgãos de execução do Ministério Público, de primeira e segunda instância, busca ampliar sua estrutura de recursos humanos, cargos esses que deverão ser providos ao longo dos anos, por concurso público, para atender o crescente volume de serviços. Salientamos que esta medida servirá para agilizar a tramitação dos processos na justiça, beneficiando diretamente a população que sofre com sua morosidade.

                               Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 663, de 2008. 

É o nosso parecer.
a) Davi Zaia – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26-11-2008.

a) Fernando Capez – Presidente
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